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(Ático: — Reconheço, além, o bosque e, aqui, o carvalho 
de Arpino, que tantas vêzes imaginei ao ler Mário". So exis. 
te mesmo êsse carvalho é éste, sem dúvida, pois é bem velho, 

Quinto: — Mas claro, querido Ático; êle existe e exis. 
firá sempre, uma vez que foi plantado 


Ático: — Que queres dizer, Quinto? Que plantam os poe- 
tas? Parece-me que, com o Tato pra teu bão, 


Quinto: — Pode ser. Mas seja como fêr, enquanto hou- 
Ver uma literatura latina, aqui não faltará um carvalho digno 
de ser chamado de Mário, e êste, Segundo disse Cévola*, fa. 
ando do Mário de meu irmão, “envelhecerá por séculos im, 
meráveis”. Ou acreditas, por acaso, que uma oliveira etema 
se conserva na acrópole de tua Atenas, é que à alta e flo. 
xível palmeira que o Ulisses de Homero diz ter visto em 
Delos+ é ainda aquela mesma que nos mostram hoje? Em 
certos lugares há muitas coisas que subsistem mais tempo, 
Pela fórça da tradição do que pela da natureza. Digamos, 
Pois, que éste é o carvalho carregado de bolêtas de onde 
Outrora voou “a ruiva mensageira de Júpiter, do maravilhoso 
aspecto”. E, ainda quando as intempéries e os anos o tive. 
Tem destruído, haverá neste lugar, mesmo assim, um car. 
valho a que chamarão o carvalho de Mário. 

Ático: — Não duvido. Mas já não me dirijo mais a ti, 
e sim ao poeta mesmo.  Plantasto éste carvalho com teus ver. 
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sos, ou tomaste de alguma fonte os feitos que em tua obra 
são atribuídos à Mário? 

Marco: — Responderei, Ático. Mas, antes, responde.me 
tu mesmo. É certo que Rômulo, passeando não longe de tua 
casa, após o seu desay » disse a Próculo Júlio que 
era um deus chamado Quirino e mandou que se lhe edificasse 
um templo neste lugar? * É certo, ainda, que Aquilão raptou 
Oritia em Atenas, não longe, mais uma vez, de tua antiga 
casa?*. Pelo menos é o que diz a tradição. 

” Atico; — A título de que, perguntas tudo isso? 

Marco; — Por nada, a não ser para que não te detenhas 
em investigações muito apuradas de fatos que se transmitem 
dessa forma. 

Ático; — Mas queremos saber se muitas coisas que se 
encontram no Mário são fictícias ou reais. E muitos são os 
que, em se tratando de fatos recentes e de um habitante de 
ÁArpino, exigem de ti a verdade. 

Marco: — Asseguro-te que não quero ser tido como mea- 
tiroso. Mas essas a que te referes, meu caro Tito, 
não dão provas de bom senso exigindo, em tais ocorrências, 
não a verdade do poeta, mas sim a do testemunho. Sem dá- 

vida são os mesmos que acreditaram que Numa palestrou com 
Egério e que Tarquínio recebeu de uma águia o capuz sacer- 


Quinto: — Compreendo que queres dizer com isto, meu 
irmão, que as leis que se devem Observar na história não se 
aplicam à poesi 

Marco: — Exatamente, uma vez que, na primeira, o único 
critério deve ser a verdade, enquanto que, na segunda, visa- 
'mos principalmente ao deleite. Assim mesmo, existe tanto 
em Heródoto*, o paí da História, como em Teopompo *, inú- 
meras lendas. 

Atico: — Surge agora a opotunidado que estava esperan- 
do, e não vou perdê-l 

Marco: — Que oportunidade, Tito? 


E 


Ático: — Há muito tempo 
» que te pedem, ou melhor, 
em de ti, a composição de uma obra hi: ricas pos im 


servasto várias vêzes, em minha ; 
Ee bqaicio Ages) nha presença, que « História não 
habilitado a cultvála pois conforme nos Cor fito bem 


Erro Pelos nossos compatriotas. Pois, desde os anais 
+, Se bordas Fábio, Catão ”, cujo nome está sempre em 


aos demais no sentido de que eserevess à 
que o sucederam Célio, Clódio pegas Ep E nytol 
Em comum com Célio, a não ser 0 fato de lembrarem aínda 
cas Pobreza e a ignorância dos antigos. E para que men- 
nar Mácer +. cuja loquacidade oferece alguma “sutileza 
ão inspirada nas ricas fontes dos gregos, mas copiada 

de alguns manuais latinos? Quanto a seus discursos, estão 
es de hipérboles inúteis e de exageros que chegam À im- 
ência. Sisena*, seu amigo, superou com facilidade a to. 
inaRoPOSOS historiadores, a não ser que haja alguns ainda 
o obre Os quais não podemos emitir opinião. Mas 

penca foi tido em conta de orador pelos de tia hierarquia 
figo mo, historiador, alimenta ideais infants, parecendo “ter 
Feslbr pes Os autores gregos, apenas Clitarco *, & quem 
Bigunde imitar, e, se O conseguisso, teria assim memo fi 
ge da perfeição. Desta forma, essa tarefa 
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e todos esperam que a executes. A não ser que 
Quito penso do muodo diferente. 


E insiste em falar de seu pi tempo, à fim 
“de tratar dos acontecimentos de que ' 


nossos estão letos de feitos ortantes. Assim êle 
RR 


ano de seu do; prefiro que trate disto do que — como 
se diz — do Remo e Rômulo *. 
: — De há muito, Ático, que compreendo que exi- 

a des êsso trabalho, e não me negaria a escrevêlo se 
tivesso o tempo disponível e a liberdade, pois uma emprêsa 
de tal monta não pode ser levada a efeito em meio a ativi- 
dades absorventes e com o espírito preocupado. E preciso 
que se esteja, ao mesmo tempo, sem preocupações e sem afa- 
zeres, 

Ático; — Que dizes? Para as demais obras que escreves- 
ja É GO nao a ao e que qualquer um 
de nós — quando tiveste o tempo livre? 


le dizes mostra que necessitas de 
aplguer outra missão semelhante, que 


ess que não seria inerte. Assim, 
car todo o tempo que quisesse, não só ao trabil 
me pedes, mas também a muitos outros, mais fecundon e 


&s aparatos que te eram familiares, a pon: 


é fesática. Como ésse estilo não parece incompatível 
que &juelhice, nestas condições, não há motivo algura para 


into; — E eu, de minha te, julgava que nossos con- 
Siêadãos te veriam com agrado Be te dodiaosa o eis com 
Sonsultas jurídicas. Por isso creio que deves tentar essa até 
vidade tão logo te pareça conveniente. 


Marco: — Sim, Quinto, desde que essa tentativa não ofe- 
dose Perigo. Mas receio aumentar meu trabalho, em vez do 
diminuíHo; temo que essa interpretação do Dircito vesha x 
fobrepor-so à minha atividade como advogado, à qual nunca 
me ddiquei sem estar bem preparado e sem prévia medi 
Sie 2 frubalho que exigiria de mim a interpretação juri 
dica em si mesma não me seria tão penoso quanto 0 tempo 
Pensa opoubatia às reflexões sôbre meus discursos, sem o que 
Jemais Ousei tratar de uma causa importante. 


Ático: — Por que, então, não nos explicar tudo isso, aum 
momentos que, como dizes, te são “secundários”, e 
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BE a 


x 


escrever sôbre o Direito Civil em maior profundidade que teus 
antecessores? Pois, lembro-mo de que, tua juventude, 
quando eu também frequentava a casa de Cévola *, estavas 
interessado pelos estudos jurídicos e não creio que teu amor 
pela elogiência te fizesse desprezar o Direito Civil. 

Marco: — Convidas-me, Ático, a uma longa exposição; 
assim sendo, a menos que Quinto prefira que Os Outra 
coisa, aceito, e, já que estamos com tempo livre, falarei. 

Quinto; — De minha te terci o maior prazer em ou- 
ist NãO vejo que outra oo o eu poder preferir, nem 
de que modo mais útil eu ocupar o dia. 


Marco: — Então, por que não irmos até aquelas nossas 
alamédas, onde estão os nossos bancos? Quando nos cansar- 
mos de caminhar, poderemos repousar, e, desejando mudar 
de um assunto para outro, o faremos com prazer. 


“Ático: — De acbrdo; se quiseres, iremos pela sombra, ao 
longo das margens do Líris. Mas, peço-te, começa logo à 
dasr'o que pensas do Direito Civil 
“Marco: — O que penso? Entre nós existiram homens 
eminentes que se dedicaram a interpretar êsse direito para 
o público e a resolver. casos jurídicos; mas que, apesar de 
suas grandes pretensões, só se ocuparam de pormenores sem 
importância. Porque não há nada tão importante quanto o 
Direito do Estado e nada tão insignificante — por mais ne- 
cessário que seja ao público — do que o cargo que ocupam 
aquêles que dão consultas jurídicas. Não quero dizer que 
êsses. especialistas ignorassem o direito universal, mas sim 
É ea ao tratarem do Direito jr cmd o fizeram na me. 
ida que correspondia no seu desejo de prestar serviço ao 
público Tai, Sib o Aposto DR, É RE O tS 
us necessário, sob o ponto de vista prático. Assim, o que 
ejas de mim? . Pretendes que eu faça 0 quê? Escreva fo- 
Jhetos jurídicos sôbre os vazamentos dos telhados, das pare. 
des das casas, ou redija fórmulas de contratos e julgamentos? 
Esses são assuntos já bem explorados e, creio, aquém do que 
esperas de mim. 
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Ou nos sentemos entre êstes altos álamos e, ao 
da margem verde e sombreada, tratemos do mesmo tema 
Betém com profundidade maior do que a requerida pela prá- 


Ático; — E exatamente isto que quero ouvir. 
Marco; — Que achas, Quinto? 
Quinto: — Nada me agradaria mais, 


que o homem Tecebeu da natureza, as qualidades excelentes 
que possui a mente humana, à tarefa para cuja execução ou 
realização viemos ao mundo e em que consistem « união des 
homens e a sociedade natural entre éles. Sômento após se 
ter explicado tudo isto, é que se pode descobrir a fonte das 


Ático; — Assim, jul; jue a ciência do Direito nãe 
se imurida no CER dp E oo oe ne do dete 
ménte, ou na lei das XII tábuas, como antes se fazia, é sim 
no âmago mesmo da Filosofia. 


Marco: — E que, Pompônio, nesta nossa palestra, não 
cogitamos de como agir com prudência em matéria de Direi. 
to ou de como responder a uma consulta feita. Esta é, 
sem dúvida, uma atividado muito importante, da qual, 
no passado, se ocuparam muitos homens ilustres, é 
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qus, no presente, se dedica um só, mas com grando autort- 
& erudição *. “Não obstante, como nossa conversa deve 
abordar a totalidade do Direito Universal e das leis, o que 
chamamos de direito civil ficará relogado a um segundo pla- 


no, limitado. Temos de explicar a natureza do Direito é Bus. 
caremos a no estudo da natureza em. Te- 


Quinto: — Certamente, meu irmão, ides a nossas 
perguntas recuando até as origens. A verdade é que, quando 
Se ensina o Direito Civil, não se ensina o modo de conhecer 
& justiça, mas sim o modo de fifigars 

Marco: — Não creias nisso, Quinto. Pois o que nos leva 
ao litígio é antes a ignorância do que o conhecimento do Di. 
reito. “Mas voltaremos a tratar disso. Por enquanto, exami. 
memos os princípios do Direi 

Eis que os autores mais sábios julgam ser conveniente 


começar pela lei e, parece-me, não se enganam se 
pese nl a 


io supres 
r e ordena o que se deve fazer e o contrário. 
To lee raso, a neo confinado E desenvolvida pela 
mente humana, se transforma em lei. Por isso afirmam que 
a razão prática é uma lei cuja missão consiste em exigir as 
boas ações e vetar as más. Julgam que esta lei deriva seu 
nome grego da idéia de dar a cada um O que é seu, e eu 
julgo que o nome latino está vinculado à idéia de, “escolher 
Bois sob a palavra lei les apresentam tum conceitã de Eq 

ide ..nós um conceito de escolha, e ambos são atributos 
Yerdadeiros da lei. Se tudo isto é certo, como creio que é, 
de um modo geral, então para falar de Direito devemos co- 
meçar pela lei; e a lei é a fórça da Natureza, é o espírito e 
hip homem dotado de sabedoria prática, é o critério 
do justo e do injusto. Mas, como esta discussão trata do 
assuntos de interêsse do povo, às vêzes teremos de nos ex- 
pressar de forma popular e imitar o povo, que chama de lei 
à disposição escrita que permite ou proíbe tudo o que de- 
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seja. Sem dúvida, para dofinir Direito, ' 
eae pe dp 
do asse 


Marco: — Então queres que busquemos a origem do Di- 


reito em sua fonte? a encontrarmos, saberemos a 
que relacionar nossas investigações. 


º finalmente, devemos incentivar Os bons costumes, sem as- 
Birar à reger o todo por meio de leis escritas, Por isso bus- 
Carei a fonte do Direito na Natureza, que há de ser nosso 


Ático: — Muito bem. Se ela nos guia, não poderemos 
errar, Ê 


Marco: — Então estás disposto a concordar, Pompônio, 
pois eu já conheço a opinião de Quinto, que os deuses imor- 
tais. por meio de sua fórça, de sua natureza, de sua razão, 
de seu poder, de sua mente, de sua virtude» ou de qual. 
Quer outro têrmo que expresse com maior clareza o que eu 
quero dizer, governam tôda a Natureza? Porque se não o 
admites, terei de começar por isto, antes de continuar. 
Ático: — Concordo, se assim O exiges. De qualquer ma- 
Neira, o cantar dos pássaros e o murmúrio das águas me li 
fg do temor de ser ouvido por um dos meus condiscipu- 
los», 

Marco: — Toma cuidado, pois os de tua escola costu- 
Jam Eae, como é próprio le homens virtuosos, e se in- 
lignariam cuvindo-te repudiar aquêle varão ilustre, que es. 


é a 


exeveu ma i de sua obra que um deus não se preo- 
cpa com coisa alguma, seja sua ou alheia? 
Ático; — Continua, por favor, pois quero saber até onde 
nos levará à concessão: que acabo de faserte, 


Marco; — Serei breve. Tua concessão leva-nos a reco- 
ahecer que éste animal cauto, sagaz, complexo, aguçado, do- 
dado de meméci, de ão e de Pridânci à chamamos 
de homem, recebeu do supremo uma ia que o 
coloca em situação fmpar. Pois éle é o único, entre tôdas as 


«espécies e variedades de sêres animados, quo tem acesso a 


uma razão e a um to, de que carecem as outras. 
Com efeito, o que E mais divino, não direi apenas no ho- 
mem, mas em todo o céu e a terra, do que à razio? E a 
razão, quando totalmente desenvolvida e aperfeiçoada, me- 
rece acertadamente ser chamada de sabedoria. Logo, se se 
observa que não há nada superior à razão e que esta se ên- 
contra tanto no homem quanto em Deus, resulta daf que a 
razão é O vinculo da associação que se estabelece 
entre o homem e Deus, Mas os que possuem razão em co- 
mum, devem também possuir em comum a razão justa. Ora, 
esta não é outra coisa senão a lei, logo a lei é um outro 
vínculo que devemos reconhecer entre homens e deuses. Mas 
os que possuem a lei em comum também participam em co- 
mum do Direito, e os que partilham a mesma lei e o mesmo. 
direito devem considerar-se como membros de uma mesma co- 
mumidade. Muito mais evidente ainda é tudo isto, se obe- 
decem às mesmas autoridades e aos mesmos podêres. les 
obedecem também à presente ordem celestial, à mente divina 
e ao Deus onipotente. Logo, devemos considerar que o nosso 
universo é uma só comunidade, constituída pelos deuses e 
pelos homens. Enquanto nos Estados — por motivos que 
trataremos no momento mo *? — existem distinções fun. 
dadas nos vínculos familiares, na Natureza estas distinções 
oferecem um caráter muito mais imponente e brilhante, pois 
as relações familiares e gentílicas verificam-se entre homens 
e deuses. Com efeito, os que examinam a natureza do homem 
“costumam afirmar (e com razão) que, depois de muitos mo- 
vimentos e muitas revoluções celestes, chegou o momento 
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cies animais, nenhuma, com exceção do homem, tem 0 me. 
nor conhecimento de Deus, enquanto que; entre os homens, 
não há povo algum, civilizado ou primitivo, que não se sin: 


partimos. Ademais, existe igualmente uma virtude no homem 
£ em Deus, mas não nas demais espécies. Pois à virtude não 
é senão a Natureza realizada e levada ao seu mais alto pom- 


Deus. Se esta relação é real, como imaginar um parentesco 
mais estreito e ÓbvioP Por isso a Natureza foi pródiga nas 
Soisas convenientes e úteis ao homem: parece que, ao engen- 
drar estas riquezas, teve o ito de no-las dar e não as 
criou ao acaso. Isto se aplica não só aos grãos e frutos da 
terra fecunda, como também aos animais demésticos, pois to- 
dos foram produzidos evidentemente para dar ao hemem a 
sua fôrça, a sua prole e servir-lhe de alimento. As artes 
surgiram em grande número mediante os ensinamentos da 
Natureza; e a razão mostrou-se capaz de conseguir as coisas 
de que necessitamos na vida porque soube imitar a Natu. 
reza. Essa mesma Natureza não só dotou o homem de uma 
mente ágil, como também atribuiu-lhe sentidos, que foram 
para éle satélites e mensageiros. Infundiu.lhe as primeiras 
noções, ainda que obscuras e incompletas, a respeita de uma 
quantidade de coisas que serviram como que de fundamen- 
tos da Ciência. Deulhe uma forma corpórea bem adaptada 
às exigências de seu espírito. E assim, enquanto modelava 
aos demais animais para que buscassem alimento no solo, fêz 
greeto ao homem, é sômente éle, como que para impelilo à 
spbas para o céu, aparentemente seu berço e primeira morada. 
Também modelou o rosto de tal forma que nêle se manifesta 


s E 


expressão, sendo 
enc à preso temesto É go qu x gre cia 


ra designá- 
a). do lado de outras vantagens aptos dE ssa csnd, 
o domínio da fala, o poder da palavra, que é o fator 

pal para a comunicação humana. Todos êsses pontos não 
interessam à presente discussão, nem ao de que dispo- 
mos e, a meu ver, Cipião discorreu sôbre dles de manéira 
satisfatória nos livros que haveis lido. Além disso, já que 


Atico: — Deuses imortais! 
gens do Direito! E, sem obstáculos, fazes que não me sin- 


Quão longe buscas as ori- 


ta impaciente de ouvir o que iva, como lo, 
as tuas refleões aêra da Dire Goi; muito a Pag 
rio, não teria eu inconveniente para gue passasies todo o dia 
falando dessas coisas. Pois, se tão bem as mencionas como 
prováveis introduções a outras, certamento têm maior im- 
portância do que aquelas às quais servem de preâmbulo. 


Marco: — Sim, certamente, são grandes problemas os 
que estou abordando agora. Mas, entre tódas as questões 
que constituem o objeto das discussões científicas, nada é 
tão essencial como o compreender plenamente que nascemos 
para à justiça e que 9 Direito não se baseia em convenções, 
mas sim na Natureza. Isto será bem claro para quem con- 
sidere os vínculos sociais e a união dos e, entre si igual 
não há coisa alguma que seja tão semelhante ou tão ij 
à outra como o somos nós, Romens, todos guardando o res- 
peito mútuo. E, se os maus costumes é as opiniões diversas 
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deturpassem as almas débeis, inclinando-as para o que 
ada se parceria tanto a si mesmo quanto 
pareceriam a todos. Por isso, de qualquer modo 
quo se defina o homem, sempre a definição se aplicará a 
" ficiente para provar que não são razoáveis 


É 
E 
ão 


mente, a oração emprega têrmos distintos para expressar sig- 
aficados semelhantes. Não há individus, seja qual for à 
raça a que pertença, que não possa alcançar a virtude, se. 

do a orientação da Natureza. Não Sômente pelas quali- 

es, mas também pelos defeitos, se nota a semelhançá totre 
os homens. E todos se desejam atrair pelo prazer que, ainda 

vergonhoso, oferece certa semelhança natural com o bem; 
À deladicr 6 a unidade o deleite o nos indagem 26 
êrro de considerá-los salutares. Devido a um equívoco se- 
melhante, abominamos a morte como se fósse uma disso- 
lução da Natureza e nos apegamos à vida porque esta nos 
mantém no mesmo estado em que nascemos; situamos a dor 
entre os piores males, já que é penosa e também por pare- 
cer conduzir-nos à destruição da Natureza. E, ao mesmo 
tempo, levando-se em conta a semelhança entre a vida hon- 
tada e a vida gloriosa, julgamos serem felizes os que rece- 
bem honras e infelizes os que não adquirem a fama. Os 
desgostos, as alegrias, os desejos e os temores fustigam tôdas 
as mentes da mesma forma, e, apesar da diversidade das 
spiniões, os que divinizam o cachorro e o gato não deisam 

fazê-lo inspirando-se numa superstição comum e atormen- 
tadora a todos os povos. Mas, qual é a nação que não apre- 


cia a cortesia, a amabilidade, o agradecimento e que não sen- 
to “e mesmo odeia os Os perversos, os 
desapi os malagradocidos? Tudo isto nos leva” ao 
entendimento e à compreensão de ser 0 gênero humano cons. 
tituinte de uma única sociedade e que, em conseqiiência, seu 
progresso moral resulta da ciência do bem-viver So estas 
Sonclusões vos parecem cotretas, vamos adiante, mas se de. 
sejais outras explicações, começaremos por elas. ; 

Ático: — Não as desejamos, se é que posso contestar 
em nome de ambos. 


Marco: — Assim, chegamos à conclusão de que a Natu- 
Teza nos criou para que participássemos todos do Direito e 
O possuíssemos ém comum. Tal é o sentido que neste dis. 
Curso atribuo ao Direito, quando afirmo que se baseia na 
Natureza; mas, tamanha é a Corrupção proveniente dos maus 
costumes, que destrói o que poderíamos chamar de lam 
jos que nos foram dados pela Natureza, fomentando e refor. 

Os vícios contrários. Se os homens ajustassem seus 
Pensumentos à Natureza e confirmassem o dito do poeta de 
gue “nada humano lhes é estranho” *, todos respeitariam 


mente a Lei, que nada mais é que a justa razão no campo 
das concessões e das proibições. E se receberam a Lei, tam. 
bém receberam o Direito. Agora, como a razão foi dada a 
todos, temos como resultante que todos receberam o Direi 
to. Por êsse motivo, Sócrates possuía boas razões para exe. 
rar — como era de seu costume — o que primeiro alienou 
a utilidade do Direito e para lamentar o que havia sido, se. 
gundo êle, o início de as desgraças é, Daf a frase co- 
nhecida de Pitágoras acêrca da amizade. Isto mostra que, se 
um sábio se concentra em uma só Peaandê;- sema” 
lhante a uma benevolência espalhada por tódas as partes, 
então sucede O que alguns julgam incrível, aínda que não 
deixe de ser necessário: ste sábio não tem mais amor por 
já mesmo que pelo outro, , com efeito, que diferença pode 
haver onde existe uma completa igualdade? -se 
uma pequena diferença, já haveria motivo para falar-se do 
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gia entre os sêres baseia-se num princípio único, igual e co- 
mum, é, por fim, que a Humanidade está unida por uma na- 
dura complacência « boa vontade, da mesma forma que pela 
comunid 

ladeiras — e racionalmente certas, creio eu — como pode- 
Tamos separar da Natureza a Lei e o Direito? 


O nosso possa esgotar-se sem estabelecer prêviamente, mas 
paralelamente, que a Natureza é a fonte do . 

Ático: — Assim, já não estás em condição de discutir 
livremente. Agora és tu que não te prendes à teu próprio ra- 
ciocíno e te submetes a autoridades outras! 

Marco: — Nem sempre, Tito. Olha, porém, o que tem 
em mira êste discurso: consolidar os Estados, estal as 
cidades, sanar os problemas dos Por isso receio fixar 
princípios que não tenham sido bem examinados ou suficien. 
femento analisados. Sem dúvida, não pretento fazê-los apro. 
var todos, o que seria impossível, mas sim, pelo menos, 
pe od oo que ah quero cet 60 brado do aa 


= EA 


ciáveis” em si mesmos, e que se negaram ou a contar entre 
os bons aquéle que por si não é digno de elogio ou, apesar 
Pa Ca fe frade ei au cuja matu- 
reza não justifica tal elogio. Dêste modo, refiro-me aos que 
estiveram na Antiga Academia com 


hoje abandonada e refugada, segundo à qual tado ago 
Ser as virtudes e os vícios — estava submetido à mais abso- 
luta igualdade. Estes são os autores cuja aprovação. desejo 
O que disse antes. Enquanto isso, aos que praticam a 
Eeiidade, sujeitam-se a seus corpos e medem o desejável e 
o indesejável na vida pelo critério do prazer e da dor, ainda 
quando expressem a verdade (e êste não é o momento para 
entrar nessa discussão), convidamos a expressá-la em seus 
Jardins & e a se afastar um pouco dessas sociedades polt- 
ticas dos que não conhecem, nem jamais quiseram conhecer, 
coisa alguma. E, quanto à escola que introduz confusão nis” 
to tudo — a Nova Academia de Arcesilau e Caméades &, po 
dimos que se cale; pois se surgisse neste quadro, que hos 
parece tão bem organizado e composto, provocaria dema- 
Siados danos. Sem problemas, desejo aplacá-la, não me atre- 
vo à expulséla... pois que, este assunto, para pagarmos 
por ela, não precisamos de suas purificações. Mas, não exis. 
te a menor expiação quando se trata de crimes contra os ho- 
mens ou de sacrilégios contra os deuses. Por isso, os casti- 
gos não nascem tanto das sentenças judiciais (que antes não 
se davam em parte alguma, que hoje não se dão em muitas 
e, quando se dão, são fregijentemente errôncas) como 

dé Bla o meo à pese ER go Mo 
dentes teias — estas pertencem à lenda — ao menos com a 
angústia da consciência e os tormentos da culpa *º. Se o que 
separa os homens da injustiça fôsse sômente O castigo e não 
a Natureza, os maus não sentiriam preocupação alguma, tão 
logo désay o temor aos suplícios, E, sem dúvida, 
nunca houve ninguém entre éles, por mais ousado que fôsse, 
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tural a justificação de seu ato. Se os maus vacilam em invo. 
“ar êstes princípios, com que amor deverão cultivílos os 
bons? Se 9 castigo, se o temor aos suplícios, e não a própria 

desonrosa dos atos, nos levam a considerar uma vida 


maus seriam mais 
Se o que nos leva a ser honrados não é & 
mas sim a utilidade e o interêsse, então não somos bons, so- 
nã di QU de O Gueto o 
a não ser 0 castigo ou o juiz? Que fará num se in- 
feruadamene sê esconda com ua he fi je 
a quem jar de uma grande quantidade de ouro? 
O nosso Homem, que é justo e te por fenidado de ouro? 
com de, ajudá-lo. e lhe indicará o caminho certo. Mas aquês 
Je que não faça nada em favor do semelhante e meça tados 
&s atos em função de vantagem própria, creio que já sabeis 
º que fará; e se, por acaso, negasse haver assassisudd ou dos. 
Pojado a dste viajante, nunca o faria, dizendo que semelhan- 
fes atos lhe parecem desonrosos por si mesmas, a não ser 
invocando o temor de ser descoberto, ou melhor dizendo, de 
ser prejudicado. Digna razão, de que os homens eultos e ain. 
da Os incultos deveriam envergonhar-sel Mas, o maior ab; 
surdo é supor-se que são justas tôdas as instituições e leis 
dos Serão ainda justas as leis dos Eranos?” Se os fa. 
mosos Trinta * quiseram impor leis a Atenas e se todos os 
atenienses aprovaram suas leis tirânicas, teríamos que con- 
siderá-las justas? Não, como esta “lei de um nosso interrex, 
segundo a qual 0 ditador, impunemente, podia mandar exe” 
tar, qualquer cidadão sem dependência” de um julso for. 
male. “Assim, existe só um Direito, aquéle que constitui o 
vínculo da sociedade humana e que nasce de uma só Lei; e 
sta Lei é a acertada em tudo quanto ordena e proíbe, Quem 
& ignora é injusto, esteja ela escrita ou não em alguma par- 
te Sea justiça consiste na obediência às leis escritas e na 
conformação às instituições dos povos e, ainda, se“. como 
se afirma na mesma escola — tudo deve ser medido pela 
rega da utilidado, então, qualquer um, que o julgue poli: 


toso, tratará, podendo, de desconhecer e violar as leis. Em 
const a justiça simplesmente não 
riva da Natureza e a utilidade acaba com tôda justiça cons. 


deres ou nas sentenças judiciais, o Direito seria roubar, adul. 
terar, falsificar sempre que fêsse ratificado pelos desej 


que não seja recorrer à Natureza. É ela que nos permite dis- 
eriminar o Direito e à justiça como também o horoso do de. 
sonroso em geral. A Natureza nos deu inteligências comuns 
e implantou seus germens em nossos espíritos para que pu- 
désseros relacioad o hosroso Goer virtude € o desomoso 
com o vício. Seria preciso ser louco para crer que estas dis. 
tinções se baseiam em convenções e não na Natureza. Ainda 
o que chamamos errôncamente virtude de uma árvore ou de 
um cavalo tem uma base natural e não convencional. Logo, 
a distinção entre o honroso e o desonroso também é natural. 
Pois se a virtude é tôda convencional, o mesmo deve ser dito 
de suas partes distintas. Ora bem, quem determinará a pro 
dência e, por assim dizer, o senso comum de um individuo 
consido o um fator externo em vez do seu compértamen- 
to? A virtude é uma razão perfeita; não há dúvida de que 


so 


é natural. E isto valo também para a hontadez 
Pois assim como o verdadeiro e o falso, o lógico 


& contínua (isto é, a virtude) ou, pelo contrário, - 
ducado, gs pa cn, 


xamos impressionar pela varie 
fradições dos homens. E como não existem essas diferenças 
Bás Coisas sensíveis, pensamos que elas são naturalmente cor. 
Tetas; em troca, consideramos ilusórios os ol 


êrro. Pois nossos sentidos não foram depravados por uma 

r um teatro e 
& opinião popular não os afastou da verdade. * Pelo contrá. 
Tio, nossos espíritos estão expostos a tôdas as observações 
Por parte dos elementos que acabo de enumerar e que, ao 
encontrá-los tenros e informes, dão-lhes côr e os submetem 


! |, corrompido 
suas delícia, perdemos a capacidade de distinguir +s copas 


= sr 


cenária? E gratuita se O generoso não recompensa, e 
é mercenário quando à ressbo. Mas 6 crilento “que o homem 


à justiça não anda em busca de recompensa ou de re- 
Gato TERIA própria, e tôdas as virtudes invocam 
motivos é requerem conclusões semelhantes. Ademais, se se 
busca a virtude por suas vantagens e não por seu próprio 
valor, só restará a virtude a que, com todo 0 direito, cha. 
maremos vício. Pois, quanto mais alguém subordina seus 
atos a sua conveniência pessoal, tanto menos pode ser con- 
siderado homem de bem; e os que medem a virtude pela re. 
compensa não acreditam em virtude nenhuma e sim no vício. 
Onde está o generoso, se ninguém se mostra generoso para 
coma mo aecinlio? Onde agadecida, 08 Ui nte 
têm consideração por quem lhe fêz o favor? Onde a santa 
amizade, se ao amigo não se ama por si mesmo e "com todo 

o coração”, segundo reza a expressão? Têmos que aban- 
domar o amigo e descartar-nos dêle tão logo terminem as van- 
tagens e 0s proveitos da amizade, não pode haver nada de 
mais desumano. Porém, se a amizade deve ser cultivada por- 

| que possui valor em si mesma, então a sociedade humana, a 
Í iualiade e a justiça também terão fins em si mesmas.i Não 
podemos negá-lo, sem anular por completo à justiça, pois 

: “o cúmulo da injustiça está em pedir compensação pela justiça. 
dizer a respeito da moderação, da temperança, da 
continédia, da modéstia, do pudor 6 da castidade? Quando 


s 


não caímos em excessos é por temor à infâmia ou por temor 
às leis e aos tribunais? Os homens pratcana ar Lo tenos 
boodésia pers ouvir o alog que se lhes dirige e se 

adqui  Dáme ter 
do Pó, tm a Bar rr q 
E gets todo juízo, a mão ser que fste seja alto 


quando a 
ato? Que direito temos de louvar ou repudiar algo quando 


ou de repúdio? rporais — 
pelo meros quando Sigea o não as deformidades espiri- 
tuais? Estas, sem dúvida, possuem um caráter desonroso que 


Porque não há nada mais asqueroso que à avareza, mais 
que o apetite sensual, mais desprezível que a co- 
yardia, mais miserável que a torpeza mental e a cstupides. 
i então, que os homens entregues a um ou vários 
vícios sofrem pelos prejuízos ou pelos tormentos de que são 
acometidos, ou pela indignidade intrínseca dêsses vícios? E 
isto joio aplicar-se iamos ao louvor que merece a 
Virtude. Finalmente, se se deseja a virtude cam vistas a 
Outros bens, existe necessáriamente algo melhor que a vir- 
tude. E que será? O dinheiro, as honras, a beleza. à saúde? 
Mas êstes são bens que, ainda que os tenhamos, têm impor- 
fância relativa, e não se sabe com segurança quanto tempo 
hão de durar. Será, então, o prazer? A pergunta, por si, já 
é desonrosa; ademais, a virtude ressalta principalmente” do 
ato de desprezar e repudiar o prazer. 
Vês como os assuntos e as idéias vão-se sucedendo e 
como se relacionam entre si. E, sem dúvida, se não me con- 
tivesse, poderia ainda continuar. 


irma QUO: — Até onde? Eu estaria disposto a seguirte, 
ão. 


Marco: — Até o bem supremo, a que tudo se dirige e à 
que todos os atos deveriam tender, É um assunto controver- 
tido, que provoca muitas divergências entre os maiores sá- 
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bios, mas, à respeito do qual, teremos, algum dia, de tomar 
posição. 


Marco: — Que tem uma coisa a ver com a outra? 
“Ático: — Recordo-me do 


ônio, e realmente fêz rir 


Marco: — Foi cômico, 
muita gente. Quisera cu ser designado árbitro entre a Amo 
tiga Academia é a Escola de Zenão.” P 


Ático; — Como assim? 


Marco: — Acho que diferem num único ponto e que nos 
demais estão perfeitamente de acôrdo. 

Ático: — Não digas! Achas que só há um ponto em que 
divergem? 

Marco; — Aj um, pelo menos dos importantes; se- 

do os acadêmicos, o bem é tudo o que está em conformi. 
Sado oom à Nair e É tora vida, enquanto que, 
para Zenão, nada é bom que não seja o honroso. 

Ático; — Falas em pequenas divergências, mas “Esta é 
decisiva! 

Marco: — Tua objeção seria válida se o debate versasse 
sôbre o fundo é não sôbre os têrmos. 

“Ático: — Então co da opinião de meu amigo 
Antíoco, não me atrevo a chamá-lo de mestre, com quem 
já vivi e que quase me tirou de nossos jardias para levar-me 
para a Academia. 


se 


emas 


Fonte que tanto faz ter como não ter, então divergiri 
gampleto de Xenócrates, Aristóteles e de tôda q ceia Pei 


— Então, qual será a nossa sentença? 
— Buscar os limites determinados por Sócrates é 


Quinto: — Muito bem, irmão; já estás usando têrmos ti. 
tados do Direito Civil e das leis, isto é, do assunto que er 
Péro que trates. Pois se é importante resolver o problema 
que acabas de abordar, como já te ouvi dizer, ses, dúvida 


3 Natureza, isto é, gozar" de uma vida moderad, ria. 
da virtude, ou em seguir a Natureza, vivendo do ceriE no 
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sob suas leis e sem nada poupar (enquanto seja possível) 

realizar o que a Natureza, o implica num 
fee qr poe 4 Aster ano pc meme 
isso ser resolvido algum dia, sei que não poderemos 


Quinto: — Haverá outra oportunidade. Agora, porém, 
continuemos o que planejamos, que não depende de forma 
alguma dessa discusão em têrmo Mo sumo fone do forma 
mal. 

Marco: — Tens tida a razão, Quinto, pois o que acabo 
de dizer. 


à q Quinto: — Não te peço as leis de Licurgo, nem as de 
Sólon, Carondas ou Zeleuco, nem tão pouco moisas KIL Tá. 
buas ou nossos plebiscitos, mas creio que na conversa de hoje 
deves dar as regras de vida e as disciplinas aplicáveis tanto 
aos povos quanto aos indivíduos. 


Marco; — O que me pedes, Quinto, faz parte de nossas 
discussões e oxalá te pudesse dar] Mas é fora de dúvida 
” que a norma de vida deriva da lei, uma vez que esta deve, 
ao mesmo tempo, retificar os vícios e fomentar as virtudes, 
Assim é que a sabedoria se converte ma fonte de todos os 
bens. E o amor à sabedoria é, segundo os gregos, aquela 
filosofia que constitui o dom mais fecundo, mais brilhante 
e mais alto dado aos homens pelos deuses imortais. Pois 
só ela nos ensinou, juntamente com os demais conhecimen- 
tos, o mais difícil de todos: o de nós mesmos; e a regra que o 
rescreve tem um significado tão profundo, que não foi atri- 
Pode à tm te qualquer, mas ao deus de Delfos, Pois 
aquéle que se conhece a si mesmo começará por sentir-se 
de posse de algo divino; conceberá sua própria natureza 
“como uma imagem consagrada, agindo e pensando sempro 
de um modo digno de tantos favores divinos; e quando se 
. examinar a si mesmo, por inteiro, descobrirá todos os dons 
que lhe deu a Natureza ao nascer e todos os instrumentos 
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de que igphe paraobtr e alcançar a sabedoria. Pos dedo 


ando 
escolher o bem c afastar o mal (vi 


tôda, quando houver visto onde nescem as coisas, para cude 
se destinam, quando e como hão de perecer, qual o seu ele. 


nificants as coisas que o vulgo olha com admiração! E ess 
conquistas Ele protegerá, como que por 
correndo à dialética, ao conhecimento do verdadeiro e do 
falso, à arte do descobrir as implicações e as contradições das 


idéias, 
ma sociedade civil, compreenderá a necessidade de 
gar, não só a arma útil da dialética, mas também um 
le maior alcance e de efeito mais duradouro, isto é, a elo- 
Siência, que governa os povos, dá frça às leis, castiga os 
maus, ampara os bons e exalta os grandes homens. Assim é 
que se apresentarão de modo persuasivo a seus concidadãos 


s 


tos que conduzem à saivação ou À fama, como poderá 
úxídos à virtude, afasáios” do vício, os 


tos 
dos heróis e dos sábios, junto à ignomínia dos malvados. 


“Ático: — O teu elogio da sabedoria é certo. Mas 
a peopáo do que Gu & cogias pese: 


Prazer e, espero, com razão, porque não posso omitir uma 
Sabedoria a cujo estudo me dedico e ao qual devo tudo o que 


“Ático: — Fizeste-o com retidão, justiça e devoção e, como 
bem o dizes, assim deveria ser feito, 


LIVRO SEGUNDO 


Ático: — Já passcamos bastante e irás abordar uma par- 

de mova do toa exposição. Queres, então, que mudemos de 
+ indo até a Tlha do Fibreno (suponho que assim se cha- 

ma 0 outro rio) para terminar a conversa sentados lá? 


Marco: — De acôrdo. Este é precisamente o lugar - 
só adotar com O maior prazer para refletir, escrever ou fer. 


ue nesta zona não havia mais que rochas e penhascos, e teus 
dus 3 ms versa levaram a crê-lo; logo, me pare. 
cia estranho que êste lugar te agradasse tanto. Porém, agora, 
ão contrário, O que me pareco estranho é que possas ir à ou. 
tra parte, quando te afastas de Roma. 

Marco: — Realmente, quando posso afastar-me por vá- 
rios dias, especialmente nesta época do ano, venho idesfru. 
tar dos encantos e do ar puro desta paisagem; porém, isto 
acontece poucas vêzes. Ademais, aqui tenho outro motivo 
de prazer que nada significa para ti. 

Ático: — Qual é 


Marco: — Vou dizer. Esta é minha verdadeira pátria é 
a de meu irmão, aqui se realizam nossas cerimônias família 


antigos e 
na Sabina, Por isso experimento em minha alma um sen- 
timento inexplicável que, sem dúvida, é o motivo de minha 
preferência por êste lugar. Assim se diz daquele homem tão 
sábio que mais valia sacrificar sua 
nunciar a rever Ítaca. 

: — Creio, efetivamente, que af tens uma razão ex- 
adido ppa Vi À a e EUR Eu mes- 
'mo, confesso-te, estou me sentindo cada vez mais amigo des- 
ta casa e dêste lar no qual nasceste e te criaste, Há algo 
misterioso na emoção que nos provocam os lugares onde es- 
tão as recordações daqueles que amamos e ac Os. 

e na minha querida Atenas não são tantas as 
constaçõ Alpes o e irtnde os do rt antiga que 
me deliciam, como a recordação dos grandes homens € a 
visão dos lugares onde costumavam morar, sentar e discutir; 
e também tenho muito interêsse em visitar seus sepulcros. 
Por isso, daqui por diante, olharei com mais simpatia o lugar 
do teu nascimento. 

Marco: — Então alegro-me de haverte mostrado o que 
quase posso chamar de meu berço. a 
ico; :— E eu alegro-me muito de havô-lo conhecido. 
iai quecas dias quando afirmaste há. pouco que dste 
lugar e entendo que se trate de Arpino) é tua verdadeira 
pátria? Teas, por acaso, duas pátria? Não temos uma só 
pátria comum? Qu dirias tu que a pátria do sábio Catão 
não foi Roma e sim Túsculo. 


— Eu digo que Catão e todos os cidadãos dos 
municípios têm duas pt, uma natural e outra legal. Assim, 
exemplo, Catão, oriundo de Túsculo, tinha direito à ci- 
Radania romana, de modo que, sendo tusculano por nasci 
mento e romano por lei, teve uma pátria de caráter terri- 
torial e outra de caráter jurídico. Outro exemplo: teus que- 


o 


idos áticos, antes da época em que Teseu lhes ordenou que 
abandonassem seus campos e se estabelecessom ao ciel Que 
mam asty, eram por sua vez membros da local 
& cidadãos da Ática. Da mesma forma acreditamos pertem- 
Ser, ao mesmo tempo, à pátria onde nascemos e a que nos 
adotou. Porém, em nosso amor devemos dar a probedraca 
àquela cujo nome — a república — i líca na idéia de uma 

de comum; deveinos móirér por ela, dedicar.nos inteiras 
mente a ela, pôr-nos a seu serviço e, de certo modo, consa- 
ggar-lhe todos os nossos bens. Porém, a pátria que nos ser- 
viu de berço nos parece quase tão doce quanto a que nos 
adotou. Por isso não negarei jamais que esta é minha pátria, 
mesmo sendo menor que a outra e incluída nela. E, do mes. 
mo modo, todo habitante dos municípios tem duas cidade, 
se bem que ambas formem uma só cidade. 

Ático: — Então Pompeu tinha razão quando, num pleito 
no qual defendia Ampio * contigo, disse, na minha presen- 
ga que o Estado romano deveria experimentar 0 maior agra- 
decimento por êste município, de onde haviam vindo dois 
de seus salvadores. . Por isso, sinto-me, agora, disposto a ad- 
mibr também que o lugar de teu nascimento é tua pátria, 
mas, já estamos na ilha e não há lugar mais agradável. Corta 
Somo uma espada as águas do Fibreno, dividindo-às em duas 
partes iguais que, depois de bankiar seus lados, afluem mais 
abaixo e voltam a reunir-se; assim a corrente deixa um es. 

ão limitado, que é apenas suficiente para uma pequena 
Paleta. Parece! que ave O propósio dear Ui petema 
lugar para nossas discusões, Aut de Jançar-se de imediato 
no Líris, onde abandona seu nome mais escuro — como quem 
penetra muma família patrícia —, refrescando considerivel. 
mente suas águas. Conheço muitos arroios e, sem dúvida, 
nunca achei nenhum mais frio que êste, a ponto de não me 
ftrever à prová-lo com o pé, como fêz Sócrates no Fedro de 

tão. 

Marco: -- Assim é porém, suponho que éste Líris mada 
deixa a desejar ao teu Tíamis de Epiro, a que tão a miúdo 
se refere Quinto. 

Quinto: — Tens rasão. Não creias que existe algo mo- 
Thor que o Amalteo e os olmos de nosso Rtico st Porém so 


assim vos parece, poderíamos sentar aqui na sombra e vol- 
tar à nossa discussão, no ponto onde dáixamos ontem, “O 


— Neste caso devemos tomar nosso ponto de par. 
tida em Júpiter é nos demais imortais. 
— Muito bem, irmão, assim é que deve ser feito. 


— Vejamos, pois, uma vez mais, e antes de pas- 
sar ao estudo das leis particulares, em que consiste a auto- 
ridade e a índole da lei. Como devemos relacionar tôda nossa 
legislação, seria ri deixar-se enganar casualmente 
exros de vocabulário é desconhecer a secioaliado de pao 
sôbre cuja base estabeleceremos as regras jurídicas, 

Quinto: — De acórdo. Tens af um bom método. 

Marco: — Parece-me então que, na opinião dos mais 
eminentes sábios, a lei não é o produto da inteligência hu- 
mana, nem da vontade popular, mas algo eterno que rege o 
universo por meio de sábios mandatos e sábias proibições. 
Logo — como costumavam dizer — esta lei que é, por gua 
vez, a primeira e a última, identifica-se com a mente divina, 
enquanto esta trabalha racionalmente, dando ou tirando im. 

ulso a tôdas as coisas. Portanto, é legítimo celebrar uma 

Kk que é o presente dos deuses ao gênero humano e que é a 
razão é a inteligência do sábio que, no entanto, é capaz de 
mandar e proibir. 

Quinto: — Já tocaste neste ponto várias vêzes. Porém, 
antes de abordar o tema das leis populares, faz-nos o 
do demonstrar a autoridade desta [ei celestial para pote 
pos gente a fôeça do costume e « cadência vocabulário 
habitu 
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Marco: — Desde nossa infânci aprendemos 
gama ei 0 “o falano cita sicrano as oe endaos é 


de e e Gba, tdo quo so 

Povos, possui uma autoridade 
poe sa de ma duto do 04 ft do em à 
ânea do Deus que pre. 


serva é governa O céu 6 a terra. Pois a te 
pode estar i ge razão, e à razão divina não pode 
Emo dei esta autoridade para sancionar o bes ds Boo 


isso que o atentado de Sexto T 
Tha de Tricipitino* não foi uma vidlação da Lo, à 
do ão dem é afastando do mal, que para cha 
nú ser redigida, pois já. do e 
qe E pg dt ue em a 
tina di verdadeira é essencial, a que manda e profto leg 
timament, é a razão justa do grande Júpites 
Quinto: — Penso como tu, meu irmão, 

dna: Pemo » meu irmão, que 0 justo e ver- 
area é as desta e E 6 mão nasce nem more com 


85 povos, tomam éste título mais por concessão 
natureza. Pois tôda loi digna dade nome é També dE 


é felicidade dos homens. for isso os que, pela primeira vez, 
estabeleceram regras semelhantes, demonstraram aos” povos 


declarações e fazem 
Para maior clareza, na própria 
tão incluídos o propósito e a idéia de eleger o 
dadeiro. Logo, te farei uma pergunta, Quinto, ao modo dos 
filósofos. Contaremos entre os bens algo que não possa fal- 
tar à um Estado, sem que éste perca sua qualidade de Estados 
Quinto: — Contaremos, entre os principais bens, 
Marco: — Diremos que um Estado a que falta a lei per- 
de, por isso mesmo, sua qualidade de Estado? 
Quinto: — Não se pode dizer outra coisa. 


Marco: — Logo, a lei deve contar-se entre os principais 


Quinto: — Assim creio. 

Marco: — Que diremos, então, sbbre tantas decisões po- 

lares de carter projudical e abomináve? Não são mais 
Tigas do nome de 


Com a mais antiga e essencial de tôdas as coisas; e à Natu. 
Teza sujeitam-se as leis humanas, que ameaçam os maus com 
O castigo, enquanto defendem e protegem os bons, 

Quinto: — Entendo perfeitamente e já estou convencido 


de que jualquer norma de outra espécie não se deve consi- 
dear como a, nom sequer esses Jets io, 


[E 


Marco: — Lo; 
sas ão, admites que as leis Tícias e Apuléias não 


Quinto: — Assim é. Nem tampouco as leis Lívias st, 
Marco: — Fazes bem. Especialmente, quando as re. 


mente dita, começarei por elo; já-la. Vejo 
rondas fzram o meio, pés religio fo 
Seus cidadãos. não por gôsto ou por diversão, mas para bem 
do Estado. Platão imitou-os; pensou, também, que é lei deve 
introduzir um elemento de persuasão e não dl igar sempre 
pela fôrça e com ameaças. 

Quinto: — Que te então a opinião de Timeu %, 
negando a esinbnca Êo Zaleucop * P 


due pemória. E, em todo caso, não importa sua existência 
9u inexistência. Refiro-me à tradição. Logo desde o prin- 


reza. Nin á 2 utilidade das opiniões se entender 
que o Pose pa para confirmar uma quantidade de 
contratos, que o respeito religioso pelos tratados é um fator 
muito favorável, que o temor inspirado pelos castigos divinos 
afasta muita gente da senda do crime, e que a intervenção 
dos deuses imortais, quer como juízes, quer como testemu- 
nhas, contribui para santificar a reunião dos cidadãos. Aqui 
tens o que Platão chama de preâmbulo da lei. 

Quinto: — Assim é, irmão. Alegrome, porém, que ado- 
tes otros temas e outras opiniões diferentes dos dia Nada 
Se parece menos a sua doutrina que tuas explicações anterio- 
Tes e êste exórdio sôbre os deuses, A meu ver, o que estás 
imitando é só o modo de expor. 

E meu desejo, pelo menos. Quem pode, pois, 
“quem poderá jamais imita Não nada Site Caduao é 
eu o faria se não fôsse querer expressar meu próprio pensa- 
mento. Que dificuldade Bode haver em dizer às mesmas coi. 
sas, quase nos mesmos têrmos? 

Quinto: — Assim creio. Como acabas de dizer, com mui- 
ta razão, prefiro que expressos teu próprio pensamento. Ago- 
Ta, faze-nos o favor de enunciar estas leis religiosas, 

Ma Enunciarei da melhor maneira e, visto que es- 
tamos entre nós, & conversamos de forma familiar, proporei 
minhas leis em linguagem jurídica. 


os 


Marco: 


Marco: — Sabes, 


Que ninguém tenha Deuses particulares, sejam novos ou 
forasteiros, a não ser que hajam sido reconhecidos po Es 
fado. Que se adore em particular aquéles cujo culto haja 
sido devidamente reconhecido pelos antepassados. 

“Que nas cidades existam santuários e no cam) jues 
sagrados e moradas dos Lares. ra 

“Conservem-se os ritos da família e dos antepassados. 

“Que se adorem como deuses os que "sempre tiveram 
fama de ser habitantes do céu e os que colocaram seus 
Fitos no céu, Hércules, Líber, Esculápio, Castor, Pólus, Qui 
tino », assim como aquelas virtudes pelas quais os homens 
sobem ao céu, 4 inteligência, o valor, à piedade, a boa fé, 
em cuja honra se edificaram santuários, e não em honra dos 
vícios. 

“Que se cumpram as cerimônias públicas. 

"Que os feriados estejam livres de pleitos, que os cele. 
brem Os escravos uma vez terminados os trabalhos do dia 
e que se repartam periôdicamente no ano; que os sacerdotes 
ofereçam em -nome do Estado uma porção. determinada de 
grãos e de frutas, de acôrdo com certos rituais e em certas 

idades; e que reservem para outras ocasiões a ofer. 
ta do Jeito e dos animais jovens; e, para que não possam 
Omitir-se êstes atos, façam os sacerdotes os cálculos neces- 
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sários, a fim de determinar estas festas periódicas, destinando 
à cada um dos deuses as vítimas que Me sejam conventos 
tes é agradáveis. 

| Que cs, diretos deuss tenham seus diferentes acer. 
dotes, tífices e flâmines al . ue 
sã vie ves Nigiem na Úibo a chama ineetguivel do 
Jar público. ; 


“Que estas cerimônias particulares e públicas se façam 
pesa er ç 
es o gabem como mealzlas peçam conselho aos Sacer 
lotes públicos. —Déstes haverá três categorias: a primeira, 

presidir às cerimônias e aos rituais sagrados; * segun: 


mem os agouros com to aos vinhedos, aos juncos e ao 
bem-estar do povo; que E antemão façam conhecer os aus- 
Pícios aos encarregados dos assuntos militares e políticos, os 

ais se conformarão com éles; que prevejam a irritação dos 
Bensar o estojem à savigo de she rita le; que interpretem 
os relâmpagos do céu, de actrdo com a região correspon- 
dente, mantendo livres e delimitadas suas áreas de observa. 
ção na urbe e no campo. 

“Que se considere nulo e incompleto tudo quanto o áu- 
gure declare injusto, nefasto, pernicioso e de may agouro e 
que se aplique a pena máxima ao que desobedecer. 

“Que os feciais sejam juízes e mensageiros no tocante 
a tratados, paz, guerras, tréguas é embaixadas; que decidam 
sôbre as guerras. 

“Que os prodígios sejam submetidos aos arúspices etrus- 
cos, Bs assim ps po Senado, e na Etrúria ensinem as re- 
gras aos primeiros cidadãos; que se ofereçam sacrifícios ex. 
Piatórios aos paes reconhecidos, que se conjurem os For 

ios anunciados relâmpago e se purifiquem os objetos 
Alcençados pelo tuo 
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"Que nos jogos = » Onde se praticam, sejam corri- 


“Que se conserve 0 que há de melhor nos ritos antigos. 


«Que, com exceção dos sacerdotes da Mãe do Manto 
E) + é sômente nas festas legais, não se faça coleta de fun- 


“Que aquêle que haja roubado ou arrancado algum ob- 


jeto sagrado, ou colocade 
Cosimo colocado sob a proteção do santuário, seja 


“Os deuses Ccastigam júrio, truição 
meas, com a infâmia.  Po'férior com a dest 
rima O OS POntíices castiguem q incesto com &"pena má- 


; Os ho- 


“Que 0 ímpio não se atr Ê 
seres fo eva a aplacar com dádivas a 

“Que os votos recebam um imento 
que a ilção do direto traga abono eserupuos e 

«Que ninguém consagre um campo e que se ham 
es à consagração do ouro, da prata e e gato 
“Que os ritos privados se mantenham eternamente, 
“Que se declarem santos os direitos dos deuses Ma es, 
gue se reconheça a divindade dos bons defuntos e se seda” 
zam os gastos funerários” 

Ático: — Acabas de completar uma legislação que é im- 
Peralta Rogerio Á mim, porém, parece” que tua 
gato à Teligiosa pouco difere das leis de Numa e de 


n 


oi it vimos emo ne rtado da 
segundo demonstrou Cipião, nosso 
lbor de todos? Logo" aii ds 


proximar-se dos costumes 


nem isso deixariam de aj 
dei tepastados que, então, tinham fórça da lei. 

“Ático: — Defende, por favor, estas tuas leis, de modo 
que eu possa dar a palavra de aprovação. 

Marco: — Que dizes, Ático? Não as votarás se não o 
fizer? 


Ático; disp 
sipão“importante; quanto às demais, porém, deixarei a teu 
cxttário, so assim rar PS 

Quinto: — Sou da mesma opinião. 

Marco: — Cuidado que pode ser demais! 

Ático: — Oxalá que seja! Não temos nada de melhor a 
fazer. 

Marco: — Minha lei manda aproximar-se dos deuses com 
alma pura. Digo alma porque ela exprime tudo seco Com 
inclui a pureza corporal, porém, é preciso entender que, em 
vista da superioridade da alma sôbre o corpo, se se Dbserva 
& pureza corporal, com muito mais razão deve-se conser. 
var a da alma. Pois a impureza do corpo pode ser elimi. 
nada por abluções e por uma espera de alguns dias; entretan. 
to, à mancha espiritual não desaparece com O tempo e não 
há correntes de água capazes de limpá-las. Manda-se ofere. 
cer piedade e não riquezas para significar que a retidão é 
agalável a Deus e 


 Juxo nas cerimônias reigiosasê, Por outro tado, o que 
menos pode agradar a Deus são as disposições que impedem 
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fecgos Je nós mesmos trabalhamos melhor com o propósito 
de fomentar a piedade para com os deuses; quisenos télos 
nas cidades onde habitamos. Esta opinião, pol, produs for. 
mas religiosas que são úteis para o Estadio, 
bem Pitágoras, homem de tanta cultura *, que nunes & pie- 
dade e a religião influem tanto nos ânimos como quando ren- 
demos culto aos deuses; e também disse Tales, oLgais sitio 
dos Sete Sábios», que os homens devem crer que tudo quan. 
to têm diante da vista está cheio de deuses. Assim, serão 


sínvados. Diz-se, com efeito, quê os deuses são visíveis ass 
Slhos e não só ao espírito. Pela mesma razão, five seo 
téêra de estabelecer bosques sagrados no campo. Não há, 
purboco, motivo de desprezar a religião dos Lares, que 


Conservar os rituais da família e dos antepassados si 


Berto dos deuses. A lei que prescreve 0 culto dos homens 


ciativa de Epimênides de Creta, 
afronta e à imprudência. Devem-se, pois, divinizar as vit. 
des, não os vícios. O velho altar da Febre, sôbre o 
tino e o da má Fortuna, sóbre o 
-se e todos os deploráveis monumentos dêste tipo' devem su- 


vale recorrer a Vica Pota (que vem de Vencer e Poder) ou 
a Stata (que vem do estar de 
de Júpiter Stator* e Invencível, ou, ainda, a nomes de coi. 


um feio à Esperança. Podemos divinizar a Sorte hodierna 
(pois 


Agora, vem o 
tendo à sispender 


distribuição dêstes dias no ano deve favorecer ao cumpri- 
mento dos trabalhos agrícolas. Para obter no tempo devido 
Os. grãos e os animais recém-nascidos de que se necessitam 
nos sacrifícios requeridos por lei, é preciso observar cuida. 
dosamente a regra das intercalações; éste sistema, introdu. 
zido pelo sábio Numa, foi destruído por negligência dos pon- 
fífices que vieram depois, Tampouco deve-se mudar a regu. 
lamentação pela qual os pontíices « os arúspices decidem que 
a vítima há de ser sacrif icada e quais os deuses próprios para 
Os adultos, para os lactentes, para os machos e para ay fê- 
meas. A regra de que haja vários sacerdotes para todos os 
deuses e certos sacerdotes para certos deuses possibilitará 
a atividade dos jurisconsultos e a realização das cerimônias 
religiosas. Quanto à Vesta, que conhecemos sob um nome 
grego (pois conservamos quase exatamente a palavra grega, 
sem tesuda; como protege algo que, de certo modo, 
60 Jar da cidade, as seis virgens devem assegurar seu culto; 
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assim se procederá melhor a custódia do fogo e as mulheres 
com ua ão io & natureza feminina não é incompatival 


dedicam a apaziguar Os deuses; são os que presidem às ceri. 
jo culto; outros a interpretar as predições dos 

Profetas, mesmo que com o propósito de intespretá las er 
grande número, o qe não terminaria nunca, ou de permitir 
iblicamente reconhecidas, possam ser exa- 


cadas ou iniciadas 
maior império ou de 


Filipo sôbre as leis Lívias? Quem pode aprovar, sem à to. 
idade dos áugures, um ato do magistrado nas sacas autor 


Ático: — Já vejo e acredito que aqui temos grandes ati- 
buições. No Colégio, porém, há sérias discussõer entro Mio. 
elo 6 Apio, dois excelentes Augures, cujas obras me sais 
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mãos**, O primeiro aceita a idéia de que os auspícios 
fe devendo! para em do tado, caido, o to 
considera que a Ciência poderia chegar a ser quase divina- 
tória. Quero conhecer tua opinião a respeito. 
Marco: — Minha opinião? Creio que a adivinhação (ou 
a mantikén, como dizem os gregos) existe realmente e inclui 
aquela nossa ciência que se baseia nas aves e ontros signos 
parecidos. Se admitirmos, pois, que os deuses existem, que 
o mundo por meio de sua inteligência, que pro- 
tegem a Humanidade e que nos podem mostrar sinais rela- 
tivos do futuro, não encontro razão alguma para negar a 
existência da adivinhação. Agora estas suposições são corre- 
tas. Logo, a consegiência a que aspiro resulta necessária. 
mente delas. Ademais, há muitos exemplos, não só em nosso 
país (onde abundam), mas, também, em todos os reinos, 
todos os povos e tôdas as nações, para provar que inúmeras 
coisas anunciadas pelos áugures resultaram extraordinâria- 
mente certas.  Polidro, Melampo, Aufiarao, Calcas e Heleno 
não seriam, pois, tão famosos; tantos povos, como os frígios, 
os licaônios, os cilícios e, sobretudo, os pisídios não teriam 
conservado até hoje a arte divinatória se o tempo não nos 
houvesse demonstrado sua exatidão. E nosso Rômulo não 
haveria recorrido aos auspícios para fundar Roma, a recor- 
dação de Alto Navio "º não teria durado tantos anos se todos 
êstes adivinhos não houvessem dito muitas coisas de modo 
estranho, mas de acórdo com a verdade. Não há dúvida, 
porém, de que esta ciência e esta arte dos áugures já desa- 
pareceram, por efeito dos séculos e da negligência. Por isso, 
não estou de acôrdo com Marcelo, quando nega que nosso 
Colégio munca as haja possuído, mas, tampouco, compartilho 
da opinião de Ápio quando sustenta que éste Colégio as pos- 
sui ainda. Parece-me que, entre nossos antepassados, a ciên- 
cia dos áugures desempenhava um duplo papel: às vêzes era 
empregada para resolver dificuldades políticas e, muito à 
miúde, para aconselhar uma norma de conduta. 


“Ático: — Francamente, creio que tens razão, e adiro, por 
completo, à tua teoria. Vai, porém, adiante. 
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“Agora chegamos ao direito de Minha lei requer 
no início, na segiência e no fim da guerra, prevaleça o 
Direito e a boa (6, 6 estabelece, ademais públicos 


dêste regulamento. Quanto às práticas religiosas dos ards. 
pics, Às exiações o puricações, eco que a própria le 6 


Ático: — De acôrdo, pois todos êstes assuntos estão re- 

com as cerimônias religiosas. 

Marco: — O que vem depois, porém, não sei, Tito, como 
O aprovarás ou como o reprovarei. 

Ático: — De que se trata? 

Marco: — Dos sacrifícios noturnos, realizados pelas mu- 
Theres. 

Ático: — Estou, porta, de toledo, sobretudo tgodo em 
vista a exceção, que dá tua própria lei, em favor do sacri- 
fico solene e páblico, e Pró 

Marco: — Que será de Taco, de teus eumólpidas e dês- 
tes augustos mistérios se suprimimos as cerimônias notumas? 
Estamos, pois, dando leis, não só ao povo romano, mas a 
todos os povos bons e estáveis. E Cas 


Ático; — Creio que excetuas os mistérios nos quais nos 


— Sem dúvida, excetuo-os. Pois, entre as mui- 
tas instituições excelentes e dívinas que tua Atenas imagi. 
mou é introduziu na vida humana, a mim parece que nenhuma 
é melhor que êstes mistérios; pois, arrancando-nos da vida 
selvagem e bárbara, nos poliram e suavizaram com. vistas 
à uma existência digna do homem. Nas chamadas inicia 
ões, encontramos, com efeito, verdadeiros princípios de vida 
é recebemos normas, não só para viver na alegria, mas, tam- 

Para morrer com maior esperança. O que me desagra. 
da, porém, nos rituais noturnos, são as liberdades a que se 
permitem os poetas cômicos, Se Roma houvesse conhecido 
a mesma licenciosidade, a que extremos não haveria chegado 
O indivíduo que assistiu, com propósitos líbidinosos, a um 
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sacrifício onde não se tolerava sequer a presença de olhos 
indiscretos? 


“bico: — Muito bem; propõe esta lei para Roma, porém 
não nos tira as nossas. 

Marco; — Volto, pois, ao nosso ope ate hp 
penhiaenos em conseguir que à reputação es. 
teja sob a proteção de todos os olhos e da clara juz do dia, 
fazendo que as iniciações no culto de Ceres se realizem do 
modo praticado em Roma. Neste assunto a severidade de 
nossos antepassados fica demonstrada pelas antigas decisões 
do Senado, no que se refere às Bacanais, assim como pelos 
tribunais cos e pelas decisões judiciais que, então, 
institufram os cônsules com o auxílio de um exército. E 
nesse dureza não parecerá excesva so recodarmos que, em 
plena Grécia, o tebano Pagondas proibiu tôdas as cerimônias 
noturnas, por meio de uma lei eterna. Quanto a Aristófanes, 
o poeta mais divertido da antiga comédia, combateu de tal 
maneira os deuses novos € as cerimônias de seus cultos, que, 
em sua obra, vemos Sabácio e vários outros deuses peregri- 
nos, submetidos a julgamentos e expulsos da cidade. Que o 
sacerdote público livre do temor os ofensores involuntários 
depois de ordenar a devida expiação, porém condene e com- 

idere fmpia a ousadia dos que admitirem rituais infames 
no culto. Em vista da divisão dos jogos públicos entre tea- 
trais e circenses, praticaram-se no circo O exercício físico, a 
corrida, o pugilato e a luta, assim como as corridas de ca- 
valos, até chegar a uma vitória decisiva; o teatro, entretan- 
to, dedicar-se-á ao canto, à música de lira e flauta, porém 
sempre com a moderação prescrita por lei. Acredito, efeti. 
vamente, como Platão, que nada atinge mais fâcilmente as 
amas temas é brandas do que os difsentes sons do canto, 
dos quais se pode apenas dizer quanto vale sou poder para 
o bem ou para o mal", Exaltam, pois, os lamentos e fazem 
lamentar os exaltados, provocam o relaxamento e inspiram 
a tensão. Por isso, em muitas cidades gregas existiu a preo- 
cupação de conservar o tom antigo das vozes; seus costumes 
abrandaram-se na mesma medida em que se abrandaram os 
cantos, seja, como acreditam alguns, porque se deixaram se- 
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até provocar a mudança dos cantos. 
que o mais sábio e, sem dúvida alguma, o mais 
teme 


spção, negando a possibili 


is, que o público, que antes estava satisfeito com a agra: 
a Teecidato des Mera de Lívio o Névio'”, não pede, 


de todos os Estados; parece, ao menos, que a austera Lace- 
demônia mandou romper as cordas que Timóteo havia adi. 
cionado às sete da lira tradicional *, 


sultaram a Apolo Pítio saber a que cerimônias religio- 
sas tinham que dar prolerência, o ardeu decaços, “Iene: 
les que praticavam vossos antepassados”, e quando voltaram 
& insistir, dizendo que os costurhes ancestrais eram modifi- 

+ tando qual déles devia ser o 
preferido, o deus respondeu: “o melhor”, E, com efeito, te- 
mos que 0 mais antigo, isto é, o mais próximo de Deus, é 
também o melhor. Suprimimos tôda a coleta de fundos, sal- 
vo aquela que se faz durante uns dias em favor da mãe do 
Monte Ida; pois esta prática fomenta a superstição e esvazia 
as casas. Prevê-se um castigo para 0 sacrilégio, « não só para 
aquêle que rouba algo sagrado, mas para aquêle que sub- 
trai qualquer coisa colocada sob a proteção do santuário. 
Hoje, pois, tais depósitos costumam ser feitos em muitos 
templos. Dizse que Alexandre deixou assim dinheiro em 
Gilícia, no santuário de Soli, e que o famoso ateniense Clis- 
tenes confiou os dotes de e as a fimo e Samos, por- 
que sentia temor pelo futuro de sun sorte"*, Não há por que 
entrar em mais detalhes sôbre os perjários e os incestos. Que 
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O castigo 
não admite justa re- 
ui Os exemplos dês- 


fmpios profanassem a deusa protetora da Urbe e a trasla. 
del da Dinha casa 46 à de sob pai, conseguindo para mim a 
aprovação do Senado, da Itália e de todos. os povos por 
haver salvo a pátria. Que coisa mais gloriosa pode acon. 
tecer à um homem? Porém, alguns daqueles cujos crimes 
rofanaram e aviltaram a religião, encontram-se dispersos e 
derrotados: & os fnstigadores Principais dêstes atentados. os 
mais sacríiegos de todos, não só padeceram em vida tôdas 
as formas de ignomínia e de desonra, mas ainda não tiveram 
sequer sepultura e exéquias regulares *, 

Quinto: — Sei, meu irmão, e dou aos deuses as devidas 
graças, Frequentemente, porém, vemos que as coisas termi- 
nam de um modo diferente, 


Marco: — Quinto, temos idéias erradas sôbre o castigo 
divino, deixamo-nos enganar por opiniões populares e não 
conseguimos perceber a verdade. As misérias da Humani. 
dade são para nós a morte, a dor física, a angústia e as pe. 


so 


nas Judiciais; tudo o que, não nego, 

£ aflige numerosos homens de bem.” O crime, traz 

um duro castigo, um castigo interior o isento” Hg dei 
pe o 


dádivas se conformem com êstes exemplos” Tais são as 


€ os recursos da época. Suspeito que a agricultura 
Je fomaria mais perecível so a superstição isto st 
tivo e no trato do campo. 
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“Ático: — Já entendo êste ponto. Falta examinar a per- 
petuidado dos mas funerári é o direto dos Manes 

Marco; — Pompénio! Que memória a tua, Eu os ha- 
via esquecido. 


pouco ágil poderá, facilmente, resolver os casos ou proble- 
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e juanto exagéro! — os dois Cévolas, am) 
Dentes é grandis autoridades em Direito, Assim dizia o 
iblio: Frequentemente ouvi repetir meu pai que 
real pe bom pontífice se não conhece o Direito 


devem conservar-se sempre; logo, as famílias devem trans- 
mitos, o, como se dia em minha Je, os rui devem ser 


s 


| 


Essas disposições foram estabelecidas por auto- 
los pon! » Para evitar que, com a morte do pai 

morra a recordação dos rituais, quis.se encarre- 
“s que herdaram a fortuna dêste pai. Uma vez 
dito princípio (que basta para conhecer a ma- 


se 
no 


au 
sz 
É 

E 

E] 

ê 


tes em fa- 
a dep Rorque ninguém ocupa mis 


quarto lugar, se ninguém adquiriu nada desta forma, O cre. 
dor que retena à maior parte dos Base Voa pforma, O cre 
do defunto que não saldou sua dívida e que, por isso, se 
considera adquirente da mesma quantidade. Isto é o que 
aprendemos de Cévola, porém, não é o que estabeleceram 
nostos antepassados, que diziam o seguinte: há três marei- 
ras de so ser obrigado aos rituais, como herdeiro, como le. 
Eatário da maior parte ou como legatário que haja tomado só 
uma porção desta maior parte. Mas, sigamos o pentífice. Vê- 
“se que tudo depende de um só princípio: os ponifices querem 
que os ritos sejam inseparáveis dos bens e que as mesmas 
pessoas se encarreguem das festas e das cerimônias. Também 
ensinam os Cévolas que, em caso de uma participação dos 
bens, e supondo que o testamento não haja previsto menhu 
ma dedução, se os legatários tomam menos que a parte cor- 
respondente ao conjunto dos herdeiros, não devem estar obri 
gados aos ritusis. “Sbbre o mesmo ponto sua interpretação 
é diferente, quando se trata de uma doação; poi, neste caso, 
só é válido o que tenha sido aprovado pelo pai de família 
sob cuja autoridade está 0 doador, e nã 6 É 0 “ee 
sido realizado sem o consentimento do ou sem sua rati- 
ficação. “Este assunto dá origem a vários pequenos proble- 
mas é quem não os entenda poderá resolvê los Bcilmedte por 
si mesmo, referindo-se ao princípio fundamental. Por extm 
plo, na hipótese de um Iegatário ter tomado menos para si 
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renunciado, e se a parte assim reclamada formar, com & 


arcaria com a obrigação dos rituais, com de 

e ooerdeiros. Mai duda ai neo o que UA Dedo 
receba mais do que lhe é permitido aceitar sem se encare. 
das cerimônias religiosas, os pontífices The aconselham 
iberar os herdeiros testemunhas de sua obrigação (de entre- 
lhe o legado), de modo que a sucessão se encontre livre 

le ônus e que tudo aconteça como se o legado não houvesse 
sido feito. Sôbre êste ponto e muitos outros, pergunto aos 
Gévolas, os maiores pontífices e, não nego, homens do maior 
talento: por que tratais de atrair o Direito Civil para o Di- 
reito Pontifício? Pois, por meio de vossa ciência de civilis- 
tas, de certo modo, estais eliminando o Direito Pontifício. O 
vínculo entre os rituais e a herança do dinheiro baseia-se na 
autoridade dos pontífices, não na lei, Logo, se se limitassem 
a ser pontífices, a autoridade pontifícia permaneceria intac- 
ta; mas, sendo, no mesmo tempo, eminentes peritos em Di- 
reito Civil, aproveitam esta ciência para aniquilar aquela 
autoridade. Públio Cévola e Tibério Coruncânio ”, assim 
como os demais pontífices máximos, julgaram conveniente 
impor a obrigação dos rituais aos que tomassem uma parte 
igual ao do coojunto dos herdeiros” Nisto so baseia o Direi: 
to Pontifício. Que o agregou ao Direito Civil? Uma dis- 
posição engenhosa do testador que, ao realizar a partilha de 
seus bens, fêz uma dedução de cem sestércios, e assim se 
descobriu um modo de liberar os bens legados do pêso dos 
rituais. E, se O testador não quis tomar esta precaução, 
i está o mesmo Múcio, por sua vez jurisconsulto e pon- 
ice, que convida o legatário a tomar menos do que se 
deixa ao conjunto dos herdeiros. ads se gls ads 
jue seja a parte que hajas tomado, estás obrigado; agorá, 
Polio Jnfam dos situa. E não é uma Me de acórdo 
com o Direito Pontifício, mas uma inspiração civílista, que 
consiste em sugerir ao legatário que libere de sua obrigação 


s 


contratual e não lhe traga a carga dos rituais. 
a Paso, ag, So direto, dos Mane, “Ablamente institt- 

e ente observado por nossos antepassa ) 
seram oferecer sacrifícios aos Emortos no mêe da faser 
que era, então, o último do ano, ainda que Décimo Bruto — 
Segundo escreve Sisena — costumasse fazê-lo em dezembro. 
Ao buscar a causa desta particularidade, descobri a razão pela 
qual Bruto se havia afastado da tradição (e vejo que Sisena 
à ignora). Pois, acho inacreditável que Bruto não haja que- 
tido observar a norma estabelecida pelos antepassados, sen- 
do homem tão culto e muito amigo de Áccio. Creio mais, 
que adotava o mês de dezembro por ser o último do ano, 
Como faziam os antepassados a respeito de fevereiro. E tam- 
bém, a seu ver, a piedade exigia que se sacrificassem aos 
mortos as vítimas maiores. 

E tão grande o respeito religioso pelos sepuleros, que 
a opinião geral enasidart crâninodo pás a tos (sam 
Os rituais adequados e fora do md atribuído ao-clã corres- 


icas relativas ao suíno e em que momento um túmulo co- 
meça a ser um sepulero religiosamente consagrado. Porém, 
a meu ver, O tipo mais antigo de sepultura é aquéle que, 
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Xenofonte, empregou-se para Ciro”, pois o 
SSevolvido à terre é coloca-se de tal modo quo parecs do. 
berto pelo manto de sua mãe. Diz a tradição que foi de 

está 


-" E com razão; pois 
Não há, porém, sepul. 
cro enquanto não se realizem os rituais e enquanto não se 
sacrifique o suíno. Quanto ao têrmo “inumados”, que hoje 
se usa correntemente para designar todos os sepultados, es- 
tava reservado então âqueles sôbre os quais se jogava ter- 
ra para cobrilos. O Direito Pontifício confirma a existên- 
cia dêste costume, pois, antes do momento em que se joga 
terra sbbre 0 osso (cortado), o lugar da cremação não apre- 
senta nenhum caráter religioso. Mas, uma vez jogada a terra, 
diz-se que o morto está inumado, o lugar chama-se sepulcro 
e está amparado por uma multidão de direitos religiosos. 
Por isso, se alguém morre em um navio e se, em seguido 
é atirado ao mar, Públio Múcio declara que sua família 
está pura, pois que o osso não descansa sôbre a terra; o 
herdeiro, porém, está sujeito à obrigação do suíno, dos 3 
dias feriados e do sacrifício expiatório por meio do suíno, 
Se a pessoa morre afogada no mar, a norma é a mesma, 
salvo O artigo da expiação e dos dias feriados. 

Ático: — Vejo em que consistem as regras do Direito 
pontifício; quisera, porém, saber o que dizem as leis, 

Marco: — Pouca coisa, Tito, e nada, creio eu, que já não 
conheças. As leis, porém, não so referem tanto à religião 
como ao direito dos sepuleros. O morto — dizem as XII 
Tábuas — não deve ser sepultado nem queimado dentro dos 
limites da Urbe. Sem dúvida, a última disposição tem que 


se 


ver com o risco de incêndio, e o aditamento “nem quei- 
mado”, indica que o verbo "sepultar” não se aplica «o nto 


Marco: — Creio, Tito, que pertencem a duas cat 
cas: og que antes desta li mbroobam semelhente disição, 
lícola ou Tuberão, cujos descendentes conservaram 
º mesmo privilégio, os que, como Gaio Fabrício *, merece- 
tam que se infringisse a lei em sua honra. Ao lado da lei, 
'ém, que proíbe sepultar na Urbe, há um decreto do Co- 
dos pontfices que declara ilegal a instalação de um 
sepulcro em lugar público. Conheceis o templo da Honra, 
mais além da porta Colina *; ali, segundo a tradição, exis. 
tiu um altar perto do qual encontraram uma lâmina que 
trazia a seguinte inscrição: Hoxons, e por isso consagrou-se 
êste templo à Honra. Pois bem, neste lugar achavam-se mui- 


alavra, o que me parece mais provável, pois que, em uma 
de Sólon, encontramos uma “proibição” idêntica.“ Tódas 


5 regras são dignas de elogio e se aplicam por iguál"aos 
"e à plebe; pois é perfeitamente natural Ep 
$ãs de destino desapareçam na morte. Do mesmo modo, as 


= Ed 


XII Tábuas suprimiram os outros gastos funerários que con- 
tribuem para aumentar o luto. Assim dizem: “Não recolhais 
os ossos do morto para fazer-lhe mais tarde exéquias”; con- 
tudo, exato o co do um moro na ou durante 

escravos e tida espécie de banquetes funerários ficam 
proibidas, e justamente proibidas, o que prova que existi- 
ram êstes costumes. Não insisto no texto que condena “as 
aspersões suntuosas, as grandes coroas e os altares incensa- 
dos”. Porém, a lei significa que os mortos têm direito a 
insígnias honoríficas, desde que dispõe que uma coroa, prê- 
mio ao valor, pode colocar-se sem fraude, não só na frente 
daquele que a mereceu, mas, também, na de seu pai. Quan- 
to ao uso, que, sem dúvida, era muito frequente, de fazer 
várias exéquias a uma só pessoa e de preparar vários leitos 
funerários, a lei também o proíbe. Outra lei ordenava não 


com cremação. 
Excistera, ademais, duas leis sôbre os sepuleros, uma para 
ros iOs que tencem aos particulares e outra 

faca Cuidar do própios Sepulero: ola quando +º pesíhe 
elevar uma nova pira ou cavar uma nova fossa crematória, 
a menos de sessenta pés de uma casa alheia, sem a per- 
missão de seu dono, ao que parece é para evitar os incêndios. 
E quando se proibe "adquirir por prescrição a possessão do 
foro” (isto é, do vestíbulo da tumba), “ou da fossa crema- 
tória” é para preservar o direito dos sepulcros. Estas são 
as disposições que encontramos nas XII Tábuas e são tôdas 
de acórdo com à Natureza, que é a norma da Lei. O mais 
tem só um caráter consuetudinário; assim, é preciso anunciar 
o funeral se cai numa época de jogos; seu diretor deve re. 
uerer os serviços de um bedel e de litores; o elogio dos 
defuntos que desempenharam cargos honoríficos “deve ser 
pronunciado em assembléia pública, e ao elogio sucederão 
cantos com acompanhamento de flautas, as quais se chamam 
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ce que é também a palavra grega para os cantos fá- 


“Ático: — Alegra-me saber que nossas leis ajustam-so à 
Ages, ut out da abedora de sos atepeado 
Fala-nós, porém, da moderação em matéria de sepuleros, como 
em outros assuntos. 
Marco: — Teu pedido é legítimo.  Vistes, pois, creio eu, 
a eras pode cega ll li de as dc 
da tumba de Caio Fígulo*. Nossos antepassados nos 
am muitas provas de sua pouca propensão aos gastos dês- 
te tipo. Pois, segundo os intérpretes de nossas leis, o texto 
que exclui o luxo e o luto das disposições relativas ao direi- 
to funerário, significa, antes de tudo, um desejo de pór cóbro 
à ma dos sepulcros. Os mais sábios legisladores 
não descuidaram éste ponto, Assim, em Atenas, sibsistia o 
costume de inumar o corpo na terra, costume que, segundo 


de que participavam os parentes coroados com fôres e onde 
se pronunciava o elogio do morto, se algo elogiõso huvesse 
a qizer (pois 2 mentira seria um sacrilégio). Isto assinava 
o fim das cerimônias. Mais le, segundo escreve 
Demétrio Falério º, quando se iníciaa a moda das eséquias 
suntuosas e das lamentações ruidosas, uma lei de Sólon su- 
primiuas. Esta lei reapareceu quase nos mesmos têrmos, 
Pes obra de nossos decênviros, na décima Tábua; pois a re 
ferência aos três véus e aos demais detalhes são de Sólon; 
e acérca das lamentações foram usadas suas próprias pala- 
vras: “Que as mulheres não pintem as sobrancelhas mem 
façam um lessus nos funerais.” — Quanto aos sepuleros, Sólon 
limita-se a “proibir que se destrua ou que se coloque néles 
& corpo de um estranho” e a prever um castigo para quem 
“viole, derrube ou quebre um túmulo (pois suponho que 
£.0 que comesponde a palavra tumbon), um monmumento ou 
uma coluna”. Um pouco mais tarde, porém, em vista de 
enorme tamanho dos sepuleros, que hoje se vê aínda no 
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Gerâmico *, uma lei proibiu "levantar umi sepulcro qué 

requeresse “o trabalho de mais de dez homens durante 

três dias; permitia adorná-lo com um teto ou ins- 

talar bustos (dos que so chamam homes 

morto só se autorizaram nas exéquias públicas e por 

um gem oficialmente designa . 
O número dos assistentes, Fomens 


se : 
com o propósito de reduzir os lamentos, pois quanto maio: 
à quando do Tod, cena ai e qu ato 


teza. Por isso, Pítaco * proíbe assistir aos funerais de pes- 
s0as que pertencem a outra família. Porém, O próprio De. 
métrio diz que a magnificência das exéquias e dos sepuleros 
cresceu até alcançar um nível quase semelhante ao que exis- 
te na Roma atual; e êle, pessoalmente, lutou contra êste cos. 
tume. Pois, como sabeis, éle foi não só um varão muito 
culto, mas também um cidadão muito ilustrado em matéria 
política e muito hábil na arte de administrar o Estado. Assim 
é que reprimiu o luxo recorrendo a castigos e também a dis- 
posições aclrca do tempo em que se as exbquias; 
iu que 05 funerais se faríam antes do amanhecer. A 

êle so deve uma regulamentação que fixa os limites dos novos 
sepuleros, pois sôbre o túmulo de terra não permitiu nenhu. 
ma construção, salvo uma pequena coluna de três braçadas 
de altura, ou aínda uma mesa c um pequeno jarro. E para 
controlar a aplicação da lei criou um magistrado especial, 
Estas, pois, são as leis de teus amigos atenienses. Inter- 
joguem, Porém a Platão. Encarrega os intérpretes da re. 
ligião da tarefa de definir as regras funerárias (costume que 
existe também entre nós) e propõe o seguinte acêrca dos 
sepuleros: proíbe transformar em sepulcro a menor parcela 
de campo cultivado, ou ainda cultivável, e opta por apro- 
veitar ao máximo os campos que, por sua natureza, podem 
receber os restos dos mortos, sem perigo para os vivos; pois 
ninguém, vivo ou morto, deve reduzir O tamanho da. terra 
produ que, como uma mãe, nos propícia alimento. Prof- 
e, ademais, levantar monumentos cuja altura exija o tra. 
balho de mais de cinco homens durante cinco dias, ou co. 
locar lápides cuja dimensão excede o espaço necessário para 
conter o elogio do morto, supondo um elogio em quatro ver- 


E 


Quinto: — Assim é, meu irmão. Nã deta- 
Mes. Deves, porém, continuar. rp 
as Marco: — Continuarei, pois; e, desde que sois tão amá- 
veis para insistir, tratarei de terminar meu discurso hoje 
pasmo, aproveitando um dia tão calmo. Porque recordo que 
Hlatão também pronunciou todo seu discurso sôbre as fis 
dentro dos limites de um só dia de verão, Logo, initandaro 
falarei dos magistrados, já que, uma vez constituída & re” 
gão, não há mada mais importante para o conservação do 


Ático: — Fala, então, " 
dá e segue o plano pelo qual come. 
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